PARECER   Nº    112     , DE 2007 

de RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 80, de 2001, vetado totalmente

De iniciativa do nobre Deputado Cândido Vaccarezza, o projeto em epígrafe reconhece como instrumentos regulares e revestidos de fé pública a certificação da autenticidades de cópias de documentos realizados por servidor público.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 22 de dezembro de 2006, tendo sido remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 27.039.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembléia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto. 

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Assim, fomos designados Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Nesta qualidade, verificamos que o Sr. Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.

Todavia, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Governador.

O Chefe do Poder Executivo sustenta, em suas razões, que o projeto trata de matéria relativa a serviços notariais, que estão disciplinados pela Lei federal n.º 8.935, de 18 de novembro de 1994. Alega, outrossim, que ao pretender conferir autenticidade às cópias de documentos emitidos em repartição pública por servidor, o projeto outorga-lhes eficácia probatória, inclusive em relação a terceiros, ingressando em matéria de direito civil e processual civil, cuja competência legislativa é privativa da União.

O equívoco dessas assertivas reside no fato de que o projeto não pretendeu, em nenhum momento, disciplinar atividade tipicamente notarial, que é, por certo, de competência exclusiva de notários e tabeliães. Tampouco pretendeu o legislador conferir às cópias autenticadas por servidores públicos eficácia probatória contra terceiros.

Quis o projeto, na realidade, simplificar os procedimentos desenvolvidos pela Administração Pública na sua relação com os administrados, em obediência ao princípio da eficiência previsto no artigo 37, caput, da Constituição Federal.

O desempenho da Administração Pública é pautado pelos princípios da publicidade e da eficiência, bem como da presunção de veracidade e de legitimidade dos atos praticados por seus servidores, nos limites da competência legalmente a estes deferida.

Sob este aspecto, os atos praticados pelos servidores públicos revestem-se de fé pública, como condição necessária para se conferir a sobredita presunção de veracidade e de legitimidade aos atos desempenhados no âmbito da função administrativa.

 De outro lado, é imprescindível tornar as relações entre Administração e administrados o menos burocratizadas possível. Para concretizar o imperativo constitucional em conferir eficiência aos atos administrativos e aos serviços públicos, devem ser empregadas todas as medidas destinadas a simplificar os procedimentos adotados no âmbito da Administração. 

O projeto em questão viabiliza a tão desejada eficiência e simplicidade dos atos desempenhados pelos servidores públicos, principalmente no tratamento dispensado aos administrados que prescindem dos serviços públicos e da manifestação da Administração Pública para o desempenho de seus negócios jurídicos, como, por exemplo, a concessão de alvarás, a defesa em procedimentos administrativos etc.

Desta forma, a certificação de autenticidade das cópias dos documentos recebidos pela Administração para instruir seus procedimentos é ato administrativo que deve estar revestido dos requisitos de competência, forma e finalidade pública para conferir legitimidade e eficácia, que vêm previstos no projeto.

Por fim, devemos ressaltar que, ao contrário do que sustenta o Governador, o projeto deixa claro que as cópias autenticadas pelos servidores públicos competentes só possuirão eficácia probatória no âmbito das repartições públicas que expediram os documentos e certidões originais, e não contra terceiros.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 80, de 2001, e, por conseqüência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.
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